
Promooria de Justça da Comarca de Piraí do Sul

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, por sua Promoora de

Justça subscriora da presene, com base no apurado no Inquério Civil nº MPPR-

0110.23.000286-4, no uso das aribuições que lhe são coneridas pelos artgos 127, capu

e 129, inciso III, da Constuição Federal e no artgo 201, incisos V e VI da Lei nº

8.069/1991, e

CONSIDERANDO que é dever da amília, da sociedade e do Esado assegurar à

criança e ao adolescene, com absolua prioridade, o direio à vida, à saúde, à dignidade,

ao respeio, e à convivência amiliar e comuniária, além de colocá-los a salvo de oda

orma de negligência, exploração, violência, crueldade e opressão, sendo punido, na

orma da lei, qualquer aenado, por ação ou omissão, a seus direios undamenais

(artgo 227, capu da Constuição da República de 1988 e dos artgos 4°, 5°, 13, 130 e 245,

odos da Lei no 8.069/90);

CONSIDERANDO que na orma do disposo no artgo 4º, parágrao único,

alíneas “b”, “c” e “d”, da Lei nº 8.069/90, a garanta de prioridade compreende, denre

ouros aores, a precedência de aendimeno nos serviços públicos e de relevância

pública, a preerência na ormulação e na execução das polítcas sociais pública e a

destnação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proeção à

criança e ao adolescene, o que impora na previsão de verbas orçamenárias para azer

rene as ações e programas de aendimeno volados à população inanojuvenil

(conorme ineligência dos artgos 87, inciso I; 88, inciso II; 90; 101; 112; 129 e 259,

parágrao único, odos da Lei nº 8.069/90);
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CONSIDERANDO a necessidade de elaboração e implemenação de uma

polítca pública inerseorial destnada à prevenção e ao aendimeno de crianças e

adolescenes vítmas de violência, em suas mais variadas ormas, com ênase nos casos de

violência sexual, de modo a permitr a rápida e eciene apuração das denúncias

recebidas, com a subsequene responsabilização dos agenes e adequada proeção às

vítmas, dando assim eetvidade ao disposo no artgo 227, capu e §4º, da Constuição

Federal;

CONSIDERANDO que a criação e manuenção de programas especícos, em

nível municipal, de modo a aender ais demandas, é pare inrínseca da polítca de

aendimeno dos direios da criança e do adolescene na orma do disposo no artgo 88,

incisos I e III, da Lei nº 8.069/90, devendo abranger os programas e ações previsas nos

artgos 90, 101, 112 e 129, odos do mesmo diploma legal;

CONSIDERANDO que a Lei no 8.742/93 (LOAS), em seu artgo 23, parágrao

único, inciso I, deermina que na organização dos serviços da Assisência Social serão

criados programas de amparo às crianças e adolescenes em siuação de risco pessoal e

social, em cumprimeno ao disposo no artgo 227 da Constuição Federal e na Lei nº

8.069/90;

CONSIDERANDO que a esruuração da aenção inegral à saúde das pessoas

em siuação de violência sexual em rede é um passo imporane para assegurar o cuidado,

promoção e prevenção a esse público;

CONSIDERANDO que de acordo com a Constuição Federal, com a Lei nº

8.080 de 1990, Lei Orgânica da Saúde, e com as demais polítcas em desenvolvimeno, a

saúde é um direio undamenal do ser humano. Cabe ao Esado prover as condições

indispensáveis ao seu pleno exercício, garantndo que o acesso às ações e aos serviços

seja universal e igualiário;

CONSIDERANDO que compõe o aendimeno inegral à saúde de pessoas em

siuação de violência o regisro da notcação compulsória de suspeia ou evidência de
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violências inerpessoais e auoprovocadas denidas pela legislação (violências conra

crianças, adolescenes, mulheres e pessoas idosas), de acordo com a Poraria GM/MS nº

1.271 de 06/06/2014;

CONSIDERANDO que a violência sexual, em razão da própria siuação e das

chanagens e ameaças, que humilham e intmidam quem a soreu, pode comumene vir

acompanhada de sentmeno de culpa, vergonha e medo, sendo necessário empo,

cuidado e respeio no aendimeno e na escua oerada nos serviços de saúde e em oda

a rede, aenção humanizada e uma escua qualicada a odos(as) aqueles(as) que

acessarem esses serviços;

CONSIDERANDO que o Decreo nº 7.958/2013 assegura que durane o

aendimeno é preciso observar os princípios do “respeio da dignidade da pessoa, da não

discriminação, do sigilo e da privacidade”, além de aspecos como:

• O devido acolhimeno em serviços de reerência;

• A disponibilização de espaço de escua qualicada com

privacidade, de modo a proporcionar ambiene de conança e

respeio;

• A inormação prévia das pessoas em siuação de violência sexual,

assegurada a compreensão sobre o que será realizado em cada

eapa do aendimeno e a imporância das conduas prossionais,

respeiada sua decisão sobre a realização de qualquer

procedimeno;

• Divulgação de inormações sobre a exisência de serviços de

reerência para aendimeno à violência sexual.

CONSIDERANDO que o Decreo nº 7.958/2013 assegura que o aendimeno às

vítmas de violência sexual pelos prossionais da rede SUS compreenderá, denre ouras,

o preenchimeno da cha de Notcação Compulsória de violência doméstca, sexual e
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ouras ormas de violências;

CONSIDERANDO que a Poraria nº 204/2016, do Minisério da Saúde, em seu

artgo 3º deermina que a notcação compulsória é obrigaória para os médicos, ouros

prossionais de saúde ou responsáveis pelos serviços públicos e privados de saúde, que

presam assisência ao paciene, em conormidade com o artgo 8º da Lei nº 6.259, de 30

de ouubro de 1975;

CONSIDERANDO que a Poraria nº 204/2016, do Minisério da Saúde, em seu

artgo 3º, §1º, deermina que a notcação compulsória será realizada diane da suspeia

ou conrmação de doença ou agravo, de acordo com o esabelecido no anexo (violência

sexual ocupa o 48º lugar na lisa), observando-se, ambém, as normas écnicas

esabelecidas pela SVS/MS;

CONSIDERANDO que a Poraria nº 204/2016, do Minisério da Saúde, em seu

artgo 4º e parágrao único deermina que a notcação compulsória imediaa deve ser

realizada pelo prossional de saúde ou responsável pelo serviço assisencial que presar o

primeiro aendimeno ao paciene, em aé 24 (vine e quaro) horas desse aendimeno,

pelo meio mais rápido disponível e que a auoridade de saúde que receber a notcação

compulsória imediaa deverá inormá-la, em aé 24 (vine e quaro) horas desse

recebimeno, às demais eseras de gesão do SUS, o conhecimeno de qualquer uma das

doenças ou agravos consanes no anexo (violência sexual ocupa a 48ª posição da lisa em

anexo);

CONSIDERANDO que a Poraria nº 204/2016, do Minisério da Saúde, em seu

artgo 5º, deermina que a notcação compulsória semanal será eia à Secrearia de

Saúde do Município do local de aendimeno do paciene com suspeia ou conrmação de

doença ou agravo de notcação compulsória;

CONSIDERANDO que a Poraria nº 204/2016, do Minisério da Saúde, em seu

artgo 6º, deermina que a notcação compulsória, independene da orma como

realizada, ambém será regisrada em sisema de inormação em saúde e seguirá o fuxo
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de compartlhameno enre as eseras de gesão do SUS esabelecido pela SVS/MS;

CONSIDERANDO que rene a odas as indicações necessárias à garanta de

aenção humanizada e inegral às pessoas em siuação de violência sexual, cabe ressalar

que compee aos gesores(as) de saúde nos Municípios, Esados e Disrio Federal

implanar, implemenar e garantr susenabilidade às ações e o maior número possível de

serviços de reerência;

CONSIDERANDO que acolhimeno engloba o raameno digno e respeioso, a

escua, o reconhecimeno e a aceiação das dierenças, o respeio ao direio de decidir de

mulheres e homens, assim como o acesso e a resolutvidade da assisência. A capacidade

de escua, sem pré-julgamenos e imposição de valores, a aptdão para lidar com

confios, a valorização das queixas e a identcação das necessidades são ponos básicos

do acolhimeno que poderão incentvar as vítmas a alarem de seus sentmenos e

necessidades;

CONSIDERANDO que o Decreo nº 9.603/2018, que regulamenou a Lei nº

13.431/2017, dispôs em seu artgo 9º acerca da criação de um comiê de gesão colegiada

da rede de cuidado e de proeção social das crianças e dos adolescenes vítmas ou

esemunhas de violência, com a nalidade de artcular, mobilizar, planejar, acompanhar e

avaliar as ações da rede inerseorial, além de colaborar para a denição dos fuxos de

aendimeno e o aprimorameno da inegração do reerido comiê, xando o prazo de 180

(ceno e oiena) dias, para sua eetva criação;

CONSIDERANDO, nalmene, a necessidade de o Município de Piraí do Sul

adequar seus órgãos, programas, esruuras e orçameno às disposições da legislação

ederal relatva à polítca de aendimeno dos direios da inância e juvenude, nos moldes

do previso nos artgos 88, inciso I, e 259, parágrao único, ambos da Lei no 8.069/90;

CONSIDERANDO que ao Minisério Público oi dada legitmação atva para a

deesa judicial e exrajudicial dos ineresses e direios atnenes à inância e juvenude,

conorme artgos 127 e 129, inciso II, alínea “m”, da Constuição Federal e artgos 201,
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incisos V e VIII, e 210, inciso I da Lei no 8.069/90;

RECOMENDA:

AO PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE e ao MUNICÍPIO DE PIRAÍ DO SUL, na pessoa

do Preeio Henrique Carneiro, a adoção das seguines providências :

1. Instuir, no prazo de 30 (rina) dias, o Comiê de Gesão Colegiada da rede

de cuidado e de proeção social das crianças e dos adolescenes vítmas ou esemunhas

de violência, como previso na Resolução 235 do Conselho Nacional dos Direios da

Criança e do Adolescene (Conanda);

2. Elaborar, em parceria com o Comiê de Gesão Colegiada, e aprovar, no

prazo de 60 (sessena) dias, com a devida publicação nos órgãos ociais compeenes, o

Plano Municipal destnado à prevenção, ao enrenameno e ao aendimeno

especializado de crianças e adolescenes vítmas de violência, em suas mais variadas

ormas, com ênase para os casos de abuso e exploração sexual, compreendendo ações

inegradas desenvolvidas pelos mais diversos seores da adminisração, com a mais

absolua prioridade, em respeio ao disposo no artgo 4º, capu e parágrao único, da Lei

nº 8.069/90 e artgo 227, capu, da Constuição Federal;

3. Denre ouras ações e programas o reerido Plano Municipal deverá

conemplar:

a) A elaboração e implemenação, nas escolas e unidades de

saúde, públicas e privadas, em uncionameno no município, de

uma “Ficha de Notfcação Obrigaória” dos casos em que há mera

suspeia da prátca de violência conra crianças e adolescenes, a

ser preenchida e encaminhada às auoridades compeenes pelos
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prossionais de educação e saúde, nos moldes do previso nos

artgos 13 e 56, inciso I, da Lei nº 8.069/90;

b) A adequação dos serviços de saúde, educação e assisência

social, no sentdo de proporcionar aendimeno prioriário aos

casos de suspeia ou conrmação de maus-raos, abuso ou

exploração sexual de crianças e adolescenes, em aendimeno ao

disposo no artgo 4º, capu e parágrao único, alínea “b”, c/c

artgo 259, parágrao único, da Lei nº 8.069/90;

c) A criação de proocolos, fuxos e/ou sisemas de aenção e/ou

aendimeno, com enoque inerseorial, de modo a prevenir a

revitmização instucional das crianças e adolescenes;

d) A oera de ormação contnuada aos dirigenes, equipes

écnicas e uncionários das entdades de acolhimeno de crianças e

adolescenes da rede própria ou conveniada, na perspectva de

identcação de casos suspeios de violência e aendimeno das

vítmas inseridas no programa respectvo;

e) A oera de ormação contnuada aos rabalhadores da Saúde,

Assisência Social e Educação, no âmbio das notcações e

aendimeno de siuações de violência;

) A colea e a sisematzação de dados relatvos à violência conra

crianças e adolescenes, com o moniorameno permanene dos

programas e ações desenvolvidas e a reavaliação periódica de sua

eetvidade;

g) A implemenação de serviços de aendimeno inegrado a

crianças e adolescenes vítmas de violência no âmbio do Sisema

Único de Saúde (SUS), que oere aendimeno à população

inanojuvenil vítma de violência sexual, incluindo a realização de
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prolaxia para Doenças Sexualmene Transmissíveis (DSTs),

aendimeno de emergência em casos de esupro, aendimeno

clínico, denre ouros, inegrando ambém o reerido serviço um

poso avançado da delegacia de polícia civil e a realização de

exame pericial;

h) A oera de programas e serviços destnados ao aendimeno

dos pais/responsáveis pelas crianças e adolescenes vítmas ou

esemunhas, inclusive aqueles correspondenes às medidas

relacionadas nos artgos 18-B e 129, incisos I a IV, da Lei nº

8.069/90.

4. Providenciar o remanejameno dos recursos orçamenários que se zerem

necessários juno ao orçameno municipal para o cuseio das ações e programas que

demandem execução imediaa, observadas as disposições da Lei Complemenar nº

101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);

5. Encaminhar a esa Promooria de Justça, no prazo máximo de 90 (novena)

dias após a deliberação pelo CMDCA, cópia do Plano Municipal de Prevenção e Combae à

Violência conra a Criança e o Adolescene e o cronograma de implemenação das ações,

programas e serviços nele previsos, sem prejuízo da implemenação, desde logo, das

ações que demandem mera adequação dos programas e serviços já exisenes, bem como

remanejameno de pessoal e ouras iniciatvas relacionadas à artculação e inegração

operacional de órgãos governamenais, com ênase para:

a) A instuição, em caráer ormal, por meio de Resolução do

CMDCA ou Decreo do Sr. Preeio Municipal, da “rede de

proeção” à criança e ao adolescene vítma ou esemunha de

violência, composa pelos diversos órgãos públicos

corresponsáveis pelo aendimeno desa demanda, com a

elaboração de regimeno inerno, denição de calendário de

reuniões e ornecimeno de odo supore adminisratvo
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necessário para seu uncionameno;

b) A designação dos servidores (tular e suplene) que

represenarão cada órgão inegrane da “rede de proeção” nas

suas reuniões e ouas atvidades a seu cargo;

c) A criação, no âmbio da “rede de proeção”, de mecanismos de

inormação, reerência, conrarreerência e moniorameno (nos

moldes do previso no artgo 14, §1º, inciso III, da Lei nº

13.431/2017), com o regisro das atvidades desenvolvidas,

inclusive para os ns preconizados pelo inciso VIII do mesmo

dispositvo;

d) A criação, no âmbio da “rede de proeção”, do “Serviço de

Recebimeno e Moniorameno de Denúncias” a que alude o

artgo 13, capu, da Lei nº 13.431/2017, com a denição de suas

aribuições especícas;

e) A artculação de ações/inegração operacional enre a “rede de

proeção” e os Sisemas de Justça e de Segurança Pública, de

modo a ober, sempre que necessário, o diálogo e a cooperação

múua na busca da melhor orma de aendimeno às crianças e

adolescenes vítmas ou esemunhas de violência e suas

respectvas amílias.

REQUISITA-SE que as auoridades destnaárias da presene recomendação,

nos limies de suas aribuições, dêem ampla publicidade e divulgação adequada e

imediaa, azendo-se publicar no sie do Município de Piraí do Sul e no Diário Ocial dese.

Concede-se o prazo de 10 (dez) dias para apresenação de resposa acerca da

inenção de aendimeno desa Recomendação.
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O não cumprimeno desa Recomendação implicará na adoção das medidas

judiciais cabíveis.

A adoção das providências indicadas deverá ser comunicada e comprovada a

ese órgão miniserial, nos prazos acima assinalados, a conar do seu recebimeno.

Publique-se. Regisre-se. Cumpra-se.

Piraí do Sul/PR, 11 de Julho de 2024.
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